
_. d E E
.-=;ô'¡7' ft? "-

aii *ieii: *iiiE; É

Esraoo oo GEARÁ H l O Q
PREFEITURA MUNIGIPAL DE MQRADA Nova " “ri”

iiifaua Hú~r="`1`ii
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_ I - Quanto ri I..egr'tim.idar1e e ti rerapestividade

Cumpre repisar, que a Sessão está marcada para o dia 21 de dezembro de 2022 as

08:Ú0min [horário de Brasilia!

No que dia respeito ã apresentação de impugriaçoes e pedidos de esclarecimento ao
edital, nas modalidades de licitação em espeque, o instrumento convocatório foi bastante claro:

20. COI'~lS`ULTAS, RESPOSTAS, ADIITAMIENTQ, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E
na ar~rtrLaÇÃo ,
20.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnaçties referentes ao processo licitatório
deverão ser enviados o Pregoeiro, até D3 ítrêp) dias úteis aptegiores à data fixada para
abertura da sessão pública, ct-tclusivamente por meio eletrônico, no endereço
lícitar:aon1nrã)putlook.eom.br, ate as 13:00, no horario oficial dc Brasília/DF. Indicar o ri”
do pregão e o Pregoeiro responsável, bem como, o fato e o fiindarnerito jurídico de seu
pedido. indicando quais os itens ou subitens discutidos;
20.2. Caberá o Pregoeiro, auxiliado pelos respoasziveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a imptigoação no prazo de ate G2 (dois) dias úteis contado da data de
recebimento do pedido desta.
20.3. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a
Administração a pessoa fisica efou juridica que não o fiacr dentro do prazo 'iii-:ado neste
subitem, hipotese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

Na lição do mestre Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, in “Sistema de Registro de Preços e

Pregão Presencial e Eletroriico, Editora Forum, 2” edição, 2007, paga. 609/611”, “A contagem do

prazo para impugnação se faz com a observância da regra geral do art. 110 da Lei ni'

8.666/93, tendo por termo inicial a data estabelecida para o da apresentação da proposta"
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I Neste interim, resta¬se, TEMPESTIVA a impugnação manejada pela empresa acima

indicada.

II - Quanto ao atãrrito

De inicio, mesmo não sendo necessaria tal afirmação, destaca-se que a Muuicipalidade

local tem aplicado os ditames legais e constitucionais em seus processos licitatórios. Nesse

ctt1ni11b›o, a Adntinistração de forma legal c juridica, responde e julga a impugnação recebida no

prazo determinado.

A impugnante aduz que, “ao proceder it analise do mencionado ato corivocatúrio,

constatou a existência de algumas irregularidades gue necessitam obrigatoriamente serem

excluídas e/ou alteradas, visando, acima de tudo, e em estrita observância aos principios

norteadores das licitações, resguardar o regular prosseguimento do procedimento licitatório e

o bem público.

_ Sem insurge, de Igual lorma, sobre as seguintes especificaçoes:

O Edital aponta em seu Termo rlç ]1ei`erõucia,a appisição de Oxigênio acpngiçlonados
em cilindros, evipenciando assim a agníslção dos beng para a produção de üxigênio
mcg icinal. Acreditamos, gue esta nobçç comissão já poça, na eonhecimentp gas,
diferentes formas de [qrnecimento de gases medicinais. A maiç econômica deptre
todas e a produçãp do g as no local dç çons,umo. Nos topiççs, gpalxo, cxplicgpçmos o
fornecimento mais ECÚN M [CD E EFICIENTE para esta Adrninistrpçãp..

IC) modo “em cilindros" c o “nippp ideal para transpprtç de (12 a baixos volumes” c
igso não pode gem deve ser utilis',ado para restringir a competitividade da licitação se
pxistem outros pzodos de fornççjmento previstos em lei, como no caso de Usinas
gtoneeritradoras com enchcdores glç cilindros.

Não existe diferença terapêptica entre o Úggigçpio 93% (O2 via Usinas) e o Dxigêpip
99% (QI em cllinrlros) conforme Anvisa, ¿'EHT e ISO [pç esse é utilizado cru 1pda,s as
apeas hospitalarçs, porpue não ep] cilindrosiz. Essa çxiste apenas nas industriais, onde ,¡,
o teor de conçentração pode alterar a pnalidade [não a execução] de cortes ç çoldas. .›

PREEFEITURA MUNICIPAL DE NIÚRADA NOVA
AV. MANUEL CAETRÚ, N". TEE - CENTRE! - NIDRADA NÚVA - CEARA- CEP EEE-=IlÍl.lÍllIlfl

,¡ CNPJ Ú?.?'B2.B4Dl'DDD1~¬DÚ - GE-F DE.92ü.1`l"'I -4. E-NIAIL: IIt:-i'l«'itt:‹'ãt:I|'t'tI1@t!tutIt1|t1|l\r.t:.t:trT|.Iiti* ,



E .ágio tic ¿,r¿.¿;

di “atea ea

__l_l_.
*ima ilrotä *Éh

Relatórios de areas tecnicas inllueneiáveis or revendas não têm r -e “ cia sobre
Normas Anvisa, ABlÍ'~l"l` e ÍSD. 1
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Cabe ao Administrador a decisão e responsabilidade final sobrç o acato ou não das
Normas e Lei vigentes.

Gases medicinais são regidos por Legislações especificas e baseados em estudos
' ' ' ' ' ' ` 'd N asrlinicos efçtuados em diversos paises, incluindo o Brasil e regi os por orni
Nacionais e internacionais, determinando suas propriedades, restriçães, e usos, seara
onde nenhum parecer de Area Teçnica Hospitalar, administrador, mçdico, associação
ou responsavel tecnico por gases pode arvorar-se eonlieeedor, sobrepondo-se a estudos
c testes ein Laboratorios Controlados e ainda ã Legislação especifiea dos rgãos
eiabpradpres das Normas Reg-uigdoras desses gasçs, a spher: Anvisa; Al3NT', ISO;
USP; Pharuiaeopeip Epropeia.

Ú oxigênio pia using tem vantageps alem de preço menores, p gpalidadç e p segurartçp
da arantia da entre a eo tinua in e endenteniente de reves enchentes e
cplamidades, eogpo se pode ver adiaiite:

1 - 0293 “la e Ú299°¿'a pão epuivalentes tçrapeufleaçpente
[ANVISAJABNT/OiVl§¡FDA...1 conforme diversps çstudos clínicos paejonpis e
iiitern eionais.2-()293°/ via Usina tem menor custo ue Oxi ênio i ii'do 0295.1"/tz.

3 - O293"¿a via Usina esta sçmpre dispoiiivel por ser produzido Ioealiiiente e a certeza
' ' ' ' d flda purezp monitorapo pelo prdprip usuarip através de apalisadorcs e trpegç e 1 tços,

diferente de oxi ên'o li ui o ue de ende de fr tes è assivel de desvio c ode ser
pfetpdo por greves, eiielieptes e blopueios de estrpdas

4 - Usinas utilizam menos §0°/a dp área de instalação po U2 Lipuidp de nçeesçita
menor area de instaiaçãoi- ,Sobre pusãneip de areaç para instalação de Usinaç
Cpucçntrgdoras p Using de Qpigënio oeppa 20% g 311% ga prog oeppapa por um
tanpnç de oxigênio liçuidc e seu perimçtro de gegp rapça. Assim, é ppeifiço gue sem pre
existe espaço papa essas, inclusive possibilitando resgate de áreas “perdidas” pela
inçtitplção. - Sopra g apsêpeia de carga çletriea suficiepte g opergção de uma Uçina
Concentradora lima Us,lua de Oxigênio VSA. consome em media 0,75 RW/ni* parg sua
produção de oxigênio. isso em media eprrçspondç a Q"./ri a 4"/z do çonsumo de aç
çpmlliiflnâflo pe ¿m Hospital e pualpuer Hospital gem disponiliilidape de tpl egrga
não conseguiria funcionar Iio vçrãp oii em dias de calor. Ademais, por Normas
ANVISA a instituição deve disppr de gçradpr eletizico s, niieiepte parp piços de eargp
em fprneeimentos çssepciais. - Spbre o ruidp epcessivo da Usina gjonçentradora VSA
pu PSA em operação ilsipas de 512 ate 6 miƒh não ultrgpassam 56 dB (A1, gpç epuivale
ao ruidp de um pr eopdieionpdo de janela. Ilsipas até 20 ipiiiliprp iiãp ultrapassam 68
dB §A], epuivalente ao ruido medio de um ar eondiçionado industrial E bein ahaipo do
liniite pçrmitidq e reeotnendado por lei de ai Sil dH1,5]. HA) = Ruído a 1 metro pe
distâneiai

Ao final, requereu:
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UESEJA POSTO EM CO'l'\iFORli/ÍIIIADE CO' A RDC Sil PE . lTl`l'*lD I I I.. .TERA E CFNTRAF DF ARai
nos 'Tiros na PonRnci.MistvTo 'DD oxio»-r~IiD Ivi.anI‹.¬.I.I-I L . ¬.
coIvtPaiIvI_I'Do, cortronivtc eLei~IcAoos RA nec serztiee DA ANVISA A PA A

Ii) poe sz.IA coiicenioo riotzp Iviiiutivio nz se fratura) ni s pg
ar~ITRIsoArII~I'sTALAçÃo nos on.ieTDs nesriscznrame.

É 0 RELATÓRIO

Diante da. manifesta tempestividade, RECEBE) a presente iusurgãucias da impugnantc.

No tocante as razões espedidas pela licitante AAE-METALPARTES PRODUTOS E

SERVIÇOS LTDA, CNPJ N. 29.020.062/0001»-47, melhor sorte NÃO lhe assiste. Explica:

Aléin das disposições legais aplicáveis num procedimento licitatorio, a Administração

não pode descmnprir as normas c condiçoes do edital, ao qual se acha essencialmente vinculada (art
41 da Lei ri. 8.666/93).

Dessa feita, observado o conceito do principio da “Vineulação ao Instrumento

convocatório. Portanto ein se tratando de regras constantes de instrumento convocatório, deve haver

. vinculação a elas. É o que estabelecein os artigos 3°, 41 e 55, XI, da Lei rt" 8.666/1993, verbis:

art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do principio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção
do de - olviineiito nacional sustentável e sera processada e julgada em estritasenv
coiiioriiiidade coni os principios basicos da legalidade, da impcssoaiidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são
correlatos.

Art. -f-il. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao
qual se aclia estritamente vinculada.

Art. 55. São clatisuias necessarias em todo contrato as que estabeleçam:

I--.l
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K1 - a vinculação ao edital de licitação oii ao termo que a dispensou ou a Inexigivcl,
ao convite e ti proposta do licitante vencedor;

Restando claro q_uc as exigências no edital foram pertinentes e compativeis com o objeto

da licitação, assim a autora não preenebeu os requisitos colocados no edital pela Administração

Pública e não tctn o que recorrer, pois a lei do edital é a que rege os conflitos inerentes deste

contrato, ã luz do principio exposto neste traballio leva à assertiva de que o edital e a lei intema da

licitação, seja o certame para os conflitos e e a lei que rege todo andamento desta.

Vale aqui expor que este principio tem por finalidade não so evitar futuros

descumprimentos das normas do edital, como o casso ein coinento, tuna vez que a empresa não
tinha condições de cumpri o que se exigia previamente no edital, mas tambem evitar o

descumprimento de diversos outros principios atinentes ao certame, tais como o da transparência, da

igualdade, da inipessoalidade, da publicidade, da moralidade, da probidade administrativa e do

julgamento objetivo.

Vemos que os principios são interligados uns aos outros, como todo r:-uno do direito,

não podemos vê-los de forma fracionada e sim em um todo, onde mn cuida e protege um ao outro

para que nenhum seja ferido, tudo para uma maior segurança juridica, ainda mais se tratando da
Administração Pública que tem por finalidade essencial zelar do bem comum.

Maria Sylvia Zanella Di Pietro traz inn ponto muito importante:

Quando a Administração estabelece, no edital ou na carta-convite, as condiçoes para
participar da licitação e as cláusulas esseiiciais do futuro contrato, os interessados
apresentarão suas propostas com base nesses elenientos; ora, se for aceita proposta
ou celebrado contrato com desrespeito às coiidiçües previamente estabelecidas,
burlados estarão os principios da licitação, em especial o da igualdade entre os
licitantes, pois aquele que se prendeu aos termos do edital podera ser prejudicado
pela inellior proposta apresentada por outro licitante que os desrespeitou.

Por derradeiro, vejo que é importante salientar, que se tratando de norma constante de
Edital, deve haver vinculação ao instrumento coiivocatdrio, sob pena de afronta ao proprio principio
da segurança juridica. Do contrario, riam permitidas inifimeras alterações dos critérios de{.I'.'i- [Iii

jul gaiiiento e da própria execução de seu objeto, perpetuando-se total insegurança de seus termos.
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Fim vista do exposto, no caso em espeque, ri forçoso concluir que o principio da
vinculação ao instrumento convocatório tem extrema importância, assegura o cumprimento de

Inúmeros outros p1'incipios atinentes ao certame: transparência, igualdade, impcssoaiidade,

publicidade, moralidade, probidade administrativo, julgamento objetivo e segurança juridica. Tal

principio evita qualquer btula e isso sem contar que com regras claras e previamente estipuladas, O
perfeitamente possivel a qualquer cidadão fiscalizar seu efetivo cumprimento.

Na verdade, observa¬se que não restaram devidamente comprovados o detalliamento

excessivo da especificação técnica, o direcionamento da licitação a fornecedores especlficos e a

preferência injustificada por determinada marca, ao contrário do que aduz a impugnarite.

Para caracterizar o direcionamento da licitação deve ocorrer, por exemplo, a utilização

de critério objetivo, favorecimento a algmna empresa, a preferência inadequada por determinada
marea, a ausência do devido parcelamento ou o estabelecimento de exigências

excessivas/limitadoras. O direcionamento na descrição do objeto caracteriza-se pela inserção, no

instrumento convocatorio, de caracteristicas atipicas dos bens ou serviços a serem adquiridos.

Vale registra o disposto no Acrirdão 2.383/2014-'l`CU-Plenário, no sentido de que, em

licitações para aquisição de equipamentos, havendo no mercado diversos modelos que atendam

completamente as necessidades da Administração, deve o orgão licitante identificar um conjunto

representativo desses modelos antes de elaborar as especificações técnicas e a cotação de preços, de

rnodo a evitar O direcionamento do certame para modelo especifico c a cmaeterizar a realização de

ampla pesquisa de mercado.

Por fim, a descrição do objeto de forma a atender às necessidades especificas da

entidade promotora do certame não configura direcionamento da licitação, mormente quando não ba
no edital a indicação de marca especifica e quando se verifica no mercado a existência dc outros

modelos que poderiam atender completamente as especificações descritas no edital.

Alude a este contexto, tambem, o principio da razoabilidade que recomenda, ein linhas

gerais, uma certa ponderação dos valores jurídicos tutelados pela norma aplicável ã situação de fato.
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Como diz Marçal J usten Filho, O principio da proporcionalidade, prestigia a “instrume . adedas
normas jurídicas ein relação aos fins a que se orientam” e “exclui interpretações que tornem inútil a
finalidade buscada pela norma". (.IUSTEl'-l FILHO, Marçal. Crínneritários á Lei de Licitações e

Contratos Administrativos, 9* Ed., São Paulo: Dialética, 2002, p. 66-67).

Resta evidente, que o Edital cmnpriu corn o detenninado pela legislação vigente, para
fins de presteza ao interesse público, assentadas ein critérios razoáveis.

_ Dessa forma, dada a TEMPESTIVIDADE da impugnação, RECEBO-A, julgando-a

no segiiintes moldes:

IMPROCEDENTE, O pleito de AAE-ME'l`ALPAl¬i"l`ES PRODUTOS E

SERVIÇOS LTDA, Cl\lP.l N. 29.020.062/0001-47, no tocante as razões apresentadas.

Morada l\Iova¬Ce, 14 de dezembro de 2022.

PAULO HENRIQU l'\I'Ul"~lES l\IÚG'UE RA
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